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Introdução: A área da oncologia necessita de um trabalho constituído por uma equipe 

multiprofissional e interdisciplinar. O fenômeno demográfico e social de crescimento da 

população no mundo suscita novos desafios para os profissionais de saúde, dentre eles o 

aumento do número de pessoas idosas com doenças crônicas como o câncer. O progresso 

tecnológico dos meios de diagnósticos e tratamento tem ampliado a sobrevivência dos 

pacientes oncológicos. Neste contexto, surge a preocupação com a reabilitação, direitos legais 

e a qualidade de vida de tais pacientes. Perante o aumento da estatística de pessoas com 

câncer, mudanças ocorreram na esfera jurídica, com alterações legislativas e criação de novas 

leis que visam auxiliar no amparo e estruturação na vida da pessoa que recebe o diagnóstico 

da doença. Objetivo: Refletir sobre a atenção à saúde do paciente oncológico sobre os direitos 

legais de uma pessoa com câncer. Metodologia: Trata-se de um estudo de reflexão com o 

propósito de fomentar a discussão acerca dos direitos legais de uma pessoa com câncer. 

Resultados: A legislação brasileira condiciona a pessoa com diagnóstico de câncer, sendo 

assegurado por leis direitos e benefícios aos pacientes e seus familiares, como por exemplo: 

quitação de financiamento de imóvel pelo sistema financeiro de habitação, transporte coletivo 

gratuito interestadual, e prioridade de atendimento em estabelecimentos. A Constituição 

Federal certifica os direitos e benefícios supracitados, todavia a falta de informação é grande e 

muitas pessoas deixam de desfrutar por desconhecerem seus direitos. Logo se faz necessário a 

realização de educação em saúde no cenário da Atenção Básica à Saúde, direcionando as 

ações para a promoção da saúde, prevenção de doenças, diagnóstico, tratamento e reabilitação 

na área do câncer. Assim a informação irá chegar ao público alvo de forma adequada, para que 

tenham o conhecimento necessário de acordo com a disponibilidade das leis criadas 

especificamente para pacientes oncológicos. Frente à isto, não há só os desgastes físicos e 

emocionais que a doença causa, mas também o grande ônus financeiro que podem ser 

aumentados se a pessoa com câncer não estiver ciente de seus direitos legais. Portanto, este 

apoio é imprescindível ao acesso de seus direitos legalísticos, com informação através de 

profissionais da saúde ou judiciais. Neste instante, o encaminhamento multiprofissional será 

contatado, ou seja, profissionais da área jurídica podem facilitar o entendimento dos direitos e 

benefícios de acordo com o caso. Assim, acelerando a chegada dos recursos e diminuindo os 

preceitos burocráticos. Considerações Finais: Com o objetivo de refletir sobre os direitos 

legais do paciente com câncer, destaca-se que as realidades desses pacientes abrangem 

necessidades diversas, desde a garantia do sustento da família até uma estabilidade financeira 

de conforto. Não obstante, a falta de divulgação e o não conhecimento dos direitos ao 

paciente, fazem com que estes benefícios não sejam garantidos como direitos do cidadão. A 

necessidade de aprofundamento sobre a temática é de suma importância, pois 
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consequentemente falar em direito à saúde é falar do direito à vida, em direito à bem estar 

físico, do direito à dever do estado.  
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